
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 993048 - MG (2025/0113518-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : GIVANILTON DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADA : NATALIA HELENA DE SOUZA - MG152176
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO EXECUÇÃOHABEAS CORPUS. 
PENAL.  FALTA GRAVE. OITIVA JUDICIAL DO
APENADO.  DESNECESSIDADE.  AUSÊNCIA DE REGRESSÃO DE
REGIME E INSTAURAÇÃO DO PAD COM EXERCÍCIO DO
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. "Segundo o entendimento deste Superior Tribunal de
Justiça, na homologação da falta grave, inexiste a exigência de prévia
oitiva do apenado perante o magistrado, desde que exista a instauração
de PAD, no qual tenha sido oportunizada à parte o pleno exercício do
contraditório e da ampla defesa (AgRg no RHC n. 167.429/RJ, relator
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em , DJe de 13/9/2022

(AgRg no HC n. 934.805/SP, relator Ministro Reynaldo)" 16/9/2022
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 20/8/2024

)27/8/2024 .
2. A ausência de regressão de regime, também, dispensa a

oitiva judicial do apenado para a homologação da falta grave. 
3.Agravo Regimental no desprovido.habeas corpus 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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1. "Segundo o entendimento deste Superior Tribunal de
Justiça, na homologação da falta grave, inexiste a exigência de prévia
oitiva do apenado perante o magistrado, desde que exista a instauração
de PAD, no qual tenha sido oportunizada à parte o pleno exercício do
contraditório e da ampla defesa (AgRg no RHC n. 167.429/RJ, relator
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em , DJe de 13/9/2022

(AgRg no HC n. 934.805/SP, relator Ministro Reynaldo)" 16/9/2022
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)27/8/2024 .
2. A ausência de regressão de regime, também, dispensa a

oitiva judicial do apenado para a homologação da falta grave. 
3.Agravo Regimental no desprovido.habeas corpus 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GIVANILTON DOS
SANTOS contra decisão monocrática de fls. 156/160, na qual não conheci do habeas

:corpus
 
"De início, afasta-se a aventada prescrição para a

apuração da falta grave, antes a ausência do transcurso de
3 anos entre o seu cometimento em  e o seu8/6/2020
reconhecimento na esfera judicial na data de .8/7/2022.

De outra parte, anota-se que o julgado atacado
concluiu, com base nos elementos fáticos carreados aos
autos, que houve a prática de falta grave pelo apenado e a
modificação dessa premissa, com a finalidade de afastar a
referida falta ou classificá-la como média, demanda o
exame aprofundado de provas, providência incabível na via
eleita.

Por fim, registra-se que 'a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de
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que a audiência de justificação é prescindível quando não
há regressão de regime, sendo suficiente a oitiva do
apenado no procedimento administrativo disciplinar, com
respeito ao contraditório e à ampla defesa'  (AgRg no REsp
n. 2.181.510/MS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de )26/2/2025 5/3/2025

Na hipótese dos autos, o apenado já estava no
regime fechado e, portanto, não era necessária a
realização da audiência judicial de justificação, devendo-se
ressaltar ainda que houve a oitiva do apenado no
Procedimento Administrativo Disciplinar, no qual estava
devidamente assistido por advogado." (fls. 157/158)

 
No presente recurso, o agravante insiste na tese de que seria indispensável a

sua oitiva em juízo, pois, mesmo estando no regime fechado, houve a sua regressão
com a alteração da data para a progressão.

Requer, assim, o provimento do recurso e a concessão da ordem.
É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
Com efeito, "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no

sentido de que a audiência de justificação é prescindível quando não há regressão de
regime, sendo suficiente a oitiva do apenado no procedimento administrativo

(AgRg no REsp n.disciplinar, com respeito ao contraditório e à ampla defesa" 
2.181.510/MS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em ,26/2/2025
DJEN de ).5/3/2025

Na hipótese dos autos, o apenado já estava no regime fechado e, portanto, não
era necessária a realização da audiência judicial de justificação, devendo-se ressaltar
ainda que houve a oitiva do apenado no Procedimento Administrativo Disciplinar, no
qual estava devidamente assistido por advogado.

A corroborar esse posicionamento:   
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE.
DESCUMPRIMENTO DE ORDEM DE AGENTE
PENITENCIÁRIO. FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA
GRAVE. PRECEDENTES. ABSOLVIÇÃO.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. AUDIÊNCIA DE
JUSTIFICAÇÃO. DESNECESSIDADE. AMPLA DEFESA E
CONTRADITÓRIO GARANTIDOS NO PAD. AUSÊNCIA
DE REGRESSÃO DE REGIME. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Esta Corte possui entendimento segundo o qual
o descumprimento de ordem emitida por agente
penitenciário é apto, em princípio, a ensejar o
reconhecimento de falta grave cometida pelo reeducando,
nos termos dos arts. 50, VI e 39, II e V, ambos da Lei de
Execução Penal. Precedentes.

2. Revisar os elementos de prova para concluir pela
atipicidade ou pela desclassificação da falta grave exigiria
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o revolvimento do contexto fático-probatório, procedimento
incompatível com a estreita via do habeas corpus, na qual
não se admite dilação probatória.

3. A Quinta e a Sexta Turmas do Superior Tribunal
de Justiça já se manifestaram no sentido de ser
prescindível a realização de audiência de justificação
quando não houver regressão de regime.

Ademais, na hipótese, vê-se que foi instaurado
procedimento administrativo disciplinar para apuração da
falta grave, tendo o apenado sido devidamente
acompanhado de defesa técnica, oportunidade em que
foram assegurados o contraditório e ampla defesa.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 199.698/PR, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
, DJe de .)2/9/2024 5/9/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

EXECUÇÃO PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. FALTA
GRAVE. OITIVA JUDICIAL. PRESCINDÍVEL.
ASSEGURADO O CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA
NO PAD. AUSÊNCIA DE DETERMINAÇÃO DE
REGRESSÃO DE REGIME. RECURSO IMPROVIDO.

1- Segundo o entendimento deste Superior Tribunal
de Justiça, na homologação da falta grave, inexiste a
exigência de prévia oitiva do apenado perante o
magistrado, desde que exista a instauração de PAD, no
qual tenha sido oportunizada à parte o pleno exercício do
contraditório e da ampla defesa (AgRg no RHC n. 167.429
/RJ, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado

.em , DJe de )13/9/2022 16/9/2022
2 - O art. 118 da LEP exige a oitiva prévia do

apenado apenas nos casos de regressão definitiva de
regime prisional, o que não é a hipótese dos autos,
porquanto não houve regressão do sentenciado a regime
mais gravoso [...] (AgRg no HC n. 743.180/SP, relator
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em , DJe de .) [...] (AgRg no HC n.20/3/2023 23/3/2023
849.211/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)9/10/2023 11/10/2023

2- No caso, o executado foi ouvido perante
autoridade administrativa e com a presença de defesa.
Além disso, o Juiz executório limitou-se a determinar a
anotação de falta grave, a interrupção do prazo para novos
benefícios e a perda de 1/6 dos dias remidos, mas não
determinou a regressão de regime. O Tribunal, por sua
vez, anotou que o sentenciado já estava no regime mais
gravoso; portanto, não houve regressão.

3- Agravo Regimental não provido.
(AgRg no HC n. 934.805/SP, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)20/8/2024 27/8/2024

 
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo

regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0113518-6 HC 993.048 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  05132694720158130079  10079150513269005  5132694720158130079

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NATALIA HELENA DE SOUZA 
ADVOGADA : NATALIA HELENA DE SOUZA  - MG152176
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : GIVANILTON DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Falta Grave

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GIVANILTON DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADA : NATALIA HELENA DE SOUZA  - MG152176
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C542605515416128344<50@ 2025/0113518-6  -  HC 993048   Petição : 2025/0061369-9  (AgRg)

Documento eletrônico VDA49352895 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 07/08/2025 14:30:48
Código de Controle do Documento: 85A31EA1-83FB-4E47-8E18-A23A8AFB9F3F


